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Processo n" 4412025 /PMCC

Inexigibilidade n' 0 13 /2025

Interessada: Secretaria Municipal de Govemo

Objeto: Contratação de evento artístico do show VMAI\E BATIDÃO para o dia 28

de juúo de 2025 para realização de show artístico em comemoração ao 4' Festejo

Junino de Canaã dos Carajás, PA.

Assunto: Análise de Minuta do Contrato por Inexigibilidade - Art. 53 da Lei

14.133t202r.

I - Da Competência do Controle Interno na Análise de Minuta de Edital

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietro, "O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribú essa função, precisamente pela sua hnalidade corretiva; ele

não pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".
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O controle intemo é o fiscal das atividades exercidas poÍ pessoas fisicas e

jurídicas, evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas

ou das boas práticas recomendadas.

A Constitúção Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do

sistema de controle intemo, já a Lei n" 7l/2005, com fulcro no art. 31 da CRFB e art. 59

da Lei Complementar 101/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos

Carajrás a Unidade de Controle Intemo do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre

outras competências:

Árt. 5 " (...) I - Verfrcar a regularidade da programação orçomentário e

Jinanceira, avaliando o cwprimento dos metas previstas no plano
plurianual, a exeação dos programas de gwerno e do orçamento do
município, no mínimo uma vez por ano;

ll - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à efcácia,
eJiciência, economicidade e efa tidade do gestõo orçamentória, /\=
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financeira e pqlrimonial nos órgãos e enlidades da adminislraçõo direta
e indireta municipal, bem como das aplicações de recursos públicos por
entidade de direito privado;
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IV Lraminar as fases de execução da despesa, inclusive verificando o
regularidade das licitações e conÍratos, sob aspectos da legolidade,
Iegit im idode, economicidade e rozoabilidade.

contrataÇões públicas deverão submeter-se a práticas continuas e permanentes de gestão

de controle preventivo, suieitando a terceira liúa de defesa integrada pelo órgão central

A fim de cumprir as atribuições legais desta Controladoria, expedimos o parecer

prévio a seguir.

II - Relatório

O processo é instruído até o presente momento com o seguinte: Documento de

Formalização da Demanda (03-05); Estudo Tecnico Preliminar (fls. 06-08); Solicitação

de Despesa (fls.02); Termo de Referência (fls.09-14); PÍoposta do Artista (fls. 015);

Documentos Comprobatórios (fls. 16-48); Documentos de Regularidade fiscal,

trabalhista e social (fls. 62-66); Comprovação de Aprovação Pública do Artista (fls.

125-145); Nota de Pré-empeúo (fls. 50); Declaração de Adequação Orçamentiíria (fls.

51); Termo de Autorização (fls. 52); Autuação (fls. 53); Minuta do Contrato (fls. 105-

108/verso); Despacho do Agente de Contratação à PGM (fls. 96); Parecer Jurídico da

Procuradoria Municipal (fls. 110-120); Resposta (fls. 125-145); e Despacho da Agente

de Contratação à CGIM(fls. 146).

É o necessário a relatar. Vejamos a Análise do Mérito.
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Além do mais" a Lei 14.133/202i, artigo 169. inciso III. estabelece que as

de controle intemo da administrae&.

Trata-se de parecer prévio do processo Inexigibilidade, deflagrado para a

"Contratação de evento artistico do show VMANE BATIDÃO para o dia 28 de

junho de 2025 para realização de show artístico em comemoração ao 4' Festejo

Junino de Canaã dos Carajás, PA".
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III - Análise

A Constituição Federal em seu artigo 37. inciso XXI, determina que as

contÍatações realizadas pela Administração Pública devem ser realizadas através de

licitação, que assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regÍa paÍa

obras, serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.

No entanto, a Lei 14.13312021 estabelece a exceções à realização de licitação.

são os casos de Dispensa e Inexigibilidade. O objeto do processo em epígrafe se adequa

a esta ultima exceção da realização de licitação, qual seja Inexigibilidade, haja vista

tratÍr-se de show VIYIAI\E BATIDÃO para o dia 28 de junho de 2025 para rcalização

de show artístico em comemoração ao 4" Festejo Junino de Canaã dos Carajrís, PA, nos

termos do art.74,ll, da Lei 14.133/2021. Vejamos:

Árt. 74. É inexigível a licilação quando ir»iáuel a competição, em
especial nos cosos de:

t...1

Il - co rqtação de profssional do selor arlístico, diretamenle ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opinido pública.

Assim, a lei 14.133/2021 estabeleceu um requisito para a inexigibilidade

prevista no inciso II: o artista deve ser consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública. Assim, verifica-se que, pelas cópias das notas fiscais, notícias e

atestados (fls. 121-145), a VTVIAIIE BATIDÃO é coúecida nacionalmente, realiza

grandes eventos, além de ser consagrada pela opinião pública.

Conforme se observa pelo DFD e ETP, o objeto é de natureza estrilamente

artística. portanto. a competição toma-se inviável pela dificuldade ou impossibilidade de
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A regulamentação do referido artigo encontra-se na Lei Federal no 14.13312021

- Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório

se basear em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de

anulação e demais cominações.
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estabelecimento de comparação objetiva entre os profissionais passíveis de serem

contratados.

Ademais, o § 2o do arl. 74 da Lei 14.13312021 aduz que é considerado

empresário exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato, declaração, carta

ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação

do artista:

Árt. 71 [...]

§ 2'Parafins do disposto no inciso II do capal deste artigo, considera-se
empresório acclusivo a pessoa Jísica ou jurídica que possaa contrato,
declaroção, cartq ou outro documenlo que ateste a exclusividade
permqnente e contínua de representação, no País ou em Estqdo
específco, do proJissionol do setor artístico, afastada a possibilidade de
conlrqtoção diretq por inexigibilidade por meio de empresário com
representação resÍrita a evento ou local específico.

E importante destacar que o contÍato será frrmado com a A VMANE
MENDES DE OLMIRA LTDA, empresa que tem exclusividade na representação da

artista VMANE BATIDÃO, conforme o contrato de exclusividade juntâdo aos

âutos (fls. 56).

Ouúossim, aLei 14.73312021, no AÍ. 72, estabelece os documentos necessários

para a instrução dos processos frutos de Inexigibilidade, vejamos os indispenúveis para

o presente pÍocesso:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
tecnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou pÍojeto executivo:

ll estimativa de despesa, que devená ser calculada na forma estabelecida
no an. 23 desta Lei;

III - parecerjurídico e paÍeceres técnicos, se for o caso, que demonstrem
o atendimento dos requisitos exigidosl

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contatado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação minima necessária:

V[ - autorização da autoridade competente.
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VII - justificativa de preço.

Diante disso, atesta-se que o presente processo tôi instruído com todos os

documentos necessários para a sua Íealizaçâo: Documento de Formalização da

Demanda; Estudo Técnico Preliminar; Nota de Pré-empeúo; Declaração de Adequação

Orçamentária; Termo de Autorização; e Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal.

No que tange a justificativa de preços, Íegistre-se que a estimaliva nos processos

de Inexigibilidade deverá ser realizada de acordo com a previsão do artigo 23, o qual

dispõe:

Art. 23. O volor previamente estimado da contatação deverd ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preços consÍantes de bancos de dados públicos e as quanlidades a serem
contraíadqs, observadas o potenciol economia de escala e as
peculiaridades do local de execttção do objeto. [...]

§ l' Ir'as cofiratações diretqs por inexigibilidade ou por dispensa.
quarulo não for possível estimor o valor do objeto na formo estabelecida
nos $$ 1', 2" e 3' deste qrtigo, o contalado deterd comprovar
previamenle que os preços esíão em conÍormidade com os ptoíicodos
em conrruíações semclhan es de objelos de mesms nttarcZq, pot meio
dt aprcsentação de nolas frscsis emitidos paru ouÍtos contratanles no
período de aíé I (am) ano anleriot à dalo da contruíação pelo
Adminklruçdo, ou pot outro meio iüneo. [...]

Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos nesta Inexigibilidade está

demonstrada nos autos através dos contratos anteriores firmados pela empresa

contratada com outros órgãos da Administração (fls. 98-120), comprovando que os

preços pactuâdos §e encontram em consonância com âqueles referendados no

mercâdo.

No que se refeÍe à minuta do contrato, vemos que a Lei estabelece as cláusulas

indispensáveis, vejamos:

Art. 92. Stio necessdriqs em todo contrato cláusulas que estabeleçam

I - o objeto e seus elementos catqcteríslicos;
ll - a vinculoção ao ediral de licitação e à proposta do licitanle vencedor
ou oo olo que liver qutorizado a contataÇão diretq e à respectiva
proPosta:
lll - a legislaçdo aplicável à execuçõo do contrqlo, inclusive quanÍo aos

casos omissos;
lV - o regime de acecuçdo ou aforma deÍornecimento;

\
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V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a dalq-bqse e a
periodicidade do reajustamento de preços e os criíérios de atualizaçdo
monetória enlre a data do adimplemento dos obrigações e a do efetivo
pagqmento:
l/l - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o cqso, e o
prazo para liquidação e para pagqmenlo:
l'll - os prazos de início das etqpqs de uecaçdo, conclusão, entrega,
obsemação e recebimento deJinitivo, quando for o caso;
l/lll - o crédito pelo qual correró a despesa, con a indicaçõo da
classificação funcional programótico e da colegoria econômica;
lX - a matriz de risco, quando for o caso:
À'- o prazo para resposta oo pedido de repacluação de preços, quando

for o coso;
.Yl o prazo para resposta ao pedido de restqbelecimento do equilíbrio
económico-financeiro, quando for o caso:
Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena uectção, quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contralado no coso de
qntecipdÇdo de valores a íítulo de pagqmenÍo;
,YllI - o prozo de garqntia mínimq do objeto, observados os prdzos
mínimos estqbelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicôveis, e as

condições de monutençdo e assistência técnicq, quqndo íor o cqso:
XIV os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidodes
cabíveis e os vqlores das multqs e suqs bqses de cólculo:
XV - as condições de irtportoção e a dqta e q tqxq de cdmbio para
con,-ersõo, quandofor o caso;
XVI - a obrigação do contrqtado de manter, durante toda a execttçdo do
conlralo, em compqtibiliddde com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições exigidas para a habilitaçõo nq licitaçdo, ou para a
qual ifi cação, na contataçõo direta:
XVII - o obrigaçõo de o conlrdlado cltmprir as qcigêncios de reserva de
cqrgos prcvista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deJiciência, para reabilitado dq Previdência Social e para
oprendiz:
XVlll - o modelo de gestão do contrato, obseryqdos os requisitos

defi n i dos e m r egu I am ent o.

Ao analisar a Minuta do Contrato, verifica-se que estão pÍesentes as cláusulas

indispensáveis conforme o artigo supra.

Inform4 aind4 que no exame da minuta do contrato e da instrução, observou-se

que a Assessoria Jurídica desta Administração Pública não vislumbrou óbice legal ao

presente procedimento (fls. ll0-120), apÍovando a minuta, atendendo, portanto. a

exigência legal contida no art. 53 da Lei 14.13312021.

Desde já se ÍsseveÍa que é necessairia a divulgação dos gastos com a contratação

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) seja clara e detalhad4 a fim de
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garantir a transparência pública da utilização dos recursos públicos. .rpe.in.ÀSll#e '
para a contÍatação de Show Artístico, conforme o art. 94, § 2", da Lei 14.133/2021:
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Art.91. Á divulgação no Portal Nacionql de Contratações Públicas
(PNCP) é condição indispensôvel para a efiaicia do contrqto e de seus
qditamentos e deverd ocorer nos seguiríes prqzos. contados da data de
sua a$inatura:

§ 2" Á divulgação de que tala o capuÍ deste artigo, quando referente à
contratqção de profrssional do seÍor artístico por inexigibilidade, deverá
identiJicar os custos do cachê do qrtistq, dos músicos ou da bando,
quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da
logística do evento e das demais despesas específicas.

Em tempo, â Íim de ordenar o feio, necessário anexar as consultas da

certidão de débitos Íiscais e trabalhistas da contratads válidas para assinatura do

Termo de Contrâto, bem como juntar a portaria de nomeação do Fiscal de

contrato.

No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei 14.13312021 e do Decreto

Municipal no 1538/2023, em todas as suas fases.

V - Conclusão

FRENTE O EXPOSTO, a Controladoria opina pela ÂPROVAÇÂO da

Minuta do Contrato, nos termos da lei, devendo o Agente de Contratação procedeÍ com

os trâmites inerentes ao procedimento de contratação, nos termos da Lei 14.13312021.

Canaã dos Carajás, 13 de março de 2025.

JOYCE SILVEIRA A VA OLIVEIRA
Controladora Geral rna do Município

Portaria " 272t2021

MENDONÇAANIELE ROD S DA COSTA
-{nalista de C Interno

17710
de Controle Interno

Matricula n" 0101315

Págrn7 de7
Rua Améric& S,4.J, QuâdÍa 78 - Novo HoÍizonte Ill - CEP 68.35G257. Canaâ dos Carajás/PA-

E-mai I : controladoÍia@canaadoscirajas.pa.gov.bí.

Contrato n" 03

t...1

I


		2025-04-29T11:04:22-0300
	JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA:81364075253




